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VI - os condenados pelos crimes definidos nos incisos 1 e lido ais. 1 1 do Decreto-Lei n2 	INDULTO DE NATAL 1996
201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobres responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores. 	

Anexo ao Decreto n0 2.002, de 9 de setembro de 1996
Parágrafo único. Este Decreto também não beneficia os condenados pelos crimes

definidos no Código Penal Militar que correspondam ás hipóteses previstas no inciso 111 deste artigo.

Art 55 O indulto de que trata este Decreto não se estende ás penas de multa e às penas
restritivas de direito.

Art 9s As penas que correspondem a infrações diversas devem somar-se para efeito do
indulto e da comutação, observado o disposto no ais, 72 , incisos III, IV, V e VI. deste Decreto.

Art lO As autoridades que custodiarem o condenado encaminharão ao Conselho
Penitenciário, no prazo de trinta dias contados da publicação deste Decreto, indicação daqueles que
satisfaçam os requisitos necessários, acompanhada das informações sobre a vida prisional.

§ 1 1 As informações deverão conter:

a) cálculo de liquidação depenas com a indicação dos crimes e as penas correspondentes,
ou, na hipótese do art, 3 deste Decreto, a quantidade de pena privativa de liberdade imposta ao
condenado pela sentença recorrida;

b) cópia das sentenças condenatórian e acórdãos, se houver;

e) folha de antecedentes;

d) situação econômica do condenado quanto ás condições para a reparação do dano
causado pelo crime.

§ 22 A iniciativa das providências deste artigo, no caso do sitiu, inciso II, deste Decreto,
caberá também ao médico que assiste o condenado.

§ 3' Na hipótese do art. 6, incisos II e II!, deste Decreto, as informações relativas ao
condenado submetido à suspensão condicional da execução da pena, ou livramento condicional, deverão
ser encaminhadas pela autoridade ou entidade incumbida da fiscalização do cumprimento das condições
impostas ou da observação cautelar de proteção do liberado.

§ 41 Nos casos referidos no parágrafo anterior, a falta de informações poderá ser suprida
por documento idôneo.

§ 55 O Conselho Penitenciário do Estado ou do Distrito Federal, no prazo de trinta dias,
encaminhará as indicações por ele examinadas, com parecer obrigatório, ao Juizo da Execução.

§ 62 A decisão do Juizo da Execução que conceder ou negar os beneficies previstos neste
Decreto será fundamentada e prolatada dentro de trinta dias a contar do recebimento da manifestação do
Conselho Penitenciário.

Art 11 Os órgãos centrais da Administração Penitenciária preencherão o quadro
estatístico, de acordo com o modelo anexo a este Decreto, devendo encaminhá-lo, até 31 de março de
1997, ao Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) da Secretaria de Justiça do Ministério da
Justiça.

Art. 12. Ente Decreto entra em vigor na data de sus publicação.

Brasília, 9 de setembro de 1996; 175° da Independência e 108" da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim

Motivos Determinantes
da Condenação

Beneficiados pelos Artigos
12 29 35

Crimes Contra a Pessoa Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem.
Homicídio Simples - -

Homicídio Privilegiado -

Infanticídio
Lesões Corporais - -

Outros
Crimes Contra o Patrimônio
Furto Simples -

Furto Qualificado
Roubo Simples - -

Roubo Qualificado
Estelionato
Outros
Crimes Contra os costumes
Corrupção de Menor
Outros
Crimes Contra a Paz Pública
Quadrilha ou Bando
Outros
Outros Crimes
Contravenções
Total

DECRETO DE 9 DE SETEIBRO DE 1996.

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União,
em favor do Ministério do Planejamento e
Orçamento, crédito suplementar no valor de RS
46.017.000,00, para reforço de dotação consignada
no vigente orçamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 6, inciso til, alínea "e", da Lei
n°9.275, de 9 de maio de 1996,

DECRETA:

Art. 1 5 Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União, de que trata a Lei n°
9.275, de 9 de maio de 1996, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito suplementar
no valor de R$ 46.017 000,00 (quarenta e seis milhões e dezessete mil reais), para atender à programação
constante do Anexo 1 deste Decreto.

Art. 2 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são provenientes
de operação de crédito externa, em moeda, firmada entre a União e o Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento.

Art. 35 Este Decreto entra em vigor na data dessa publicação.
Brasilia, 9 de setembro de 1996; 1750 da Independõscia e 1080 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Antonio Kandir
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